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ASSOCIAGAO DOS FUNCIONARIOS DO INSTITUTO
NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL



   
INFORMATIVO DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA SOBRE “AÇÕES CONTRA DIZIMAÇÃO E ATROFIAMENTO DAS ATIVIDADES DESEMPENHADAS PELOS SERVIDORES DO INPI”
Os servidores do INPI, reunidos em Assembleia, convocada por força do disposto no parágrafo 1º do art. 5º do Estatuto da AFINPI e realizada no dia 01 de abril 2019, às 14:30, no Refeitório do 13° andar do prédio do INPI , edifício da rua Mayrink Veiga n° 09 (MV9), Centro, Rio de Janeiro/RJ, e com a participação de representantes do SINDISEP e da ANPESPI, trataram da Pauta:
· Informes sobre resultados de articulações e viagens à Brasília;
· Discussão e deliberação sobre “Discussão e deliberação de ações contra dizimação e atrofiamento das atividades desempenhadas pelos servidores do INPI, incluindo alteração de métrica de produção e terceirização das atividades”.

Inicialmente, a AFINPI, em complemento às informações trazidas no Informativo AFINPI nº 01/19 de 26/03/2019 (em anexo), reportou aos presentes as ações até então tomadas pela Diretoria na defesa das deliberações a respeito do fortalecimento do INPI, com a defesa da importância das análises de mérito feitas no Instituto, bem como a valorização e reconhecimento das atividades desenvolvidas pelos servidores como típicas de Estado.
 Após o debate da pauta, foram aprovadas as seguintes deliberações pelos presentes:
1. Que a AFINPI, ANPESPI e SINDISEP-RJ formem uma comissão entre seus membros para tratar do tema com a Administração do INPI, via solicitação urgente de reunião. Que as entidades, em conjunto, enviem carta ao Presidente do INPI para informar e registrar os motivos pelos quais os servidores estão contra a oficialização da proposta em pauta.
2. Que a AFINPI, ANPESPI e SINDISEP-RJ elaborem uma Nota de Repúdio contra o “Plano de Ataque ao Backlog” proposta pela Diretoria de Patentes do INPI.
3. QUE AFINPI, ANPESPI e SINDISEP-RJ, elaborem um documento base para divulgação externa (Associações, Conselhos de Classe, Academia, Centros de pesquisa, etc).
4. Que a AFINPI faça uma avaliação junto ao setor jurídico da Associação em relação à “Proposta de Combate ao Backlog” (Minuta de Resolução 6.21, Minuta de Resolução 6.22, Memória de cálculos e Cronograma do Projeto) apontando as ilegalidades/irregularidades da referida proposta, bem como de medidas jurídicas cabíveis caso a mesma seja oficializada.
5. Que a AFINPI entrará com representação no Ministério Público Federal contra a questão se a “Proposta de Combate ao Backlog” for implementada ao arrepio das ressalvas dos servidores e às margens dos dispositivos legais vigentes no país. 

6. Que a AFINPI envie carta para os líderes partidários e representantes dos blocos bem como para o Ministério da Economia, relatando as ações e direções gerenciais que estão sendo tomadas internamente no INPI e que causam insegurança aos servidores, articulando apoio contra a precarização das atividades desempenhadas no Instituto.
7. Será mantido Estado de Assembleia Permanente para tratar a pauta. 

A Diretoria da AFINPI
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